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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 031/2011
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Opina sobre expedição de documentos escolares em situação atípica.
PROCESSO CEE/PI Nº: 015/2011 
INTERESSADO: Ângela Raquel de Macêdo Pontes. 
ASSUNTO: Expedição de documentos escolares
RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 10/02/2011
I – RELATÓRIO
I.1. Trata este parecer do objeto do Processo CEE/PI nº 015/2011, através do qual Ângela Raquel de Macêdo Pontes, devidamente qualificada nos autos, encaminha à deliberação do Conselho Estadual de Educação requerimento, visando a obter autorização para que lhe seja expedida  documentação escolar (certificado e histórico) a que faz jus por  haver concluído o ensino de 1º Grau na Unidade Escolar Professora Maria de Lourdes Rebelo, da rede pública estadual. A propósito informa instrutivamente a requerente sua trajetória escolar nos seguintes termos: de 1985 a 1989, integraliza com aproveitamento as quatro séries iniciais do ensino de 1º Grau na Escola Santa Helena, fl; em 1990, integraliza o 5º ano do ensino de 1º Grau no Colégio Cipreve, hoje, unidade escolar extinta, sem acervo documental depositado na Secretaria de Educação; em 1991, integraliza a 6ª série do ensino de 1º Grau no Colégio Triunfo, hoje também unidade escolar extinta, da qual à época recebeu apenas a declaração de fl.; em 1992, tenta integralizar a 7ª série do ensino de 1º Grau no Colégio Estadual Zacarias de Góis, mas é reprovada conforme comprova a declaração de fl.; em 1994, integraliza a 7ª e 8ª séries do Ensino de 1º Grau, na modalidade EJA, na Unidade Escolar Professora Maria de Lourdes Rebelo que, por suposto, está no aguardo do histórico escolar das unidades extintas para que possa expedir o histórico escolar e certificado de conclusão do ensino de 1º Grau, documentação essa, havida como requisito para a expedição e autenticação do certificado de conclusão do ensino médio. Informa ainda a requerente que, no presente (janeiro/2011), encontra-se matriculada no 5º período de curso superior de graduação, e no aguardo da expedição dos documentos escolares que comprovem sua escolaridade já integralizada para assumir vaga obtida em concurso público.
I.2. No mérito, há que se reconhecer que Ad Impossibilia Nemo Tenetur e que ademais a requerente não é a responsável pelo descumprimento da norma, cujo efeito resulta na falta dos elementos que agora lhe são cobrados pela unidade escolar onde concluiu a integralização do, então, ensino de 1º Grau. Em assim sendo, entende o relator que pode e deve o Conselho Estadual de Educação autorizar a Unidade Escolar Professora Maria de Lourdes Rebelo a expedir os documentos escolares reclamados; e que nesse mister faça constar no histórico escolar: (i) no espaço para isso destinado: o nome das unidades escolares onde a requerente integralizou o 5º e 6º anos, respectivamente, conforme documentação disponibilizada; o ano da integralização; e o resultado-menção de aprovada; (ii) no espaço reservado a observações, esta informação: Documento escolar expedido, em cumprimento ao deliberado pelo Conselho Estadual de Educação em parecer exarado nos autos do Proc. CEE/PI nº015/2011.
I.3. De outra parte, aproveitando-se das circunstancias expostas nos autos do processo em analise, deve também o Conselho notificar a direção da U. E. Professora Maria de Lourdes Rebelo para que no presente e no futuro pratique sempre e em tempo hábil todas as medidas que se fizerem necessárias à garantia da completude dos prontuários dos seus estudantes. Sem esses cuidados, seguramente, não há como se possa evitar a repetição de vexame igual, ao vexame da situação aqui considerada.  
II – CONCLUSÃO E VOTO

II.1. Para os efeitos do ajuizado no exposto, conclui e vota o relator que, na forma deliberada pelo Plenário, se dê conhecimento dos termos deste parecer à Superintendência de Ensino da SEDUC (Supen), encarecendo que repasse o deliberado à estudante requerente (Ângela Raquel de Macêdo Pontes, domiciliada à Rua Marcos Parente, nº1045, bairro de Fátima, Teresina-Piauí) e à diretora da Unidade Escolar Professora Maria de Lourdes Rebelo, jurisdicionada pela 20ª GRE, para que pratique a expedição da documentação escolar a que faz jus a requerente por haver concluído o ensino fundamental, na modalidade EJA, em 1994, conforme a orientação do parecer exarado nos autos do Proc.CEE/PI nº 015/2011. 
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 10 de fevereiro de 2011.
Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator

III – DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova por unanimidade o parecer do relator.

                                       Cons. Francisco Soares Santos Filho
             Presidente do CEE/PI em exercício
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